
 

 

EXMA. SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 
SINOP – ESTADO DO MATO GROSSO 
 
 
 

TIAGO PACHECO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº 
41.749.119/0001-49, com Registro na OAB/MT 2.443, situado na Rua das 
Nogueiras, n º 518, Sala 01, Setor Comercial, no Município de Sinop/MT, 
CEP 78.550-226, comparece com o devido respeito perante Vossa 
Excelência, para apresentar 
 

OBJEÇÃO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO 
 
Apresentado pelos Recuperandos Levi Ricardo de Almeida e Outros, ID 
184326488, em 17/02/2025, o que faz com fundamento jurídico no artigo 55 
da Lei nº 11.101/2005 e demais dispositivos legais aplicáveis à espécie, pelas 
razões de fato e de direito a seguir expostas. 

 
 

DOS FATOS 

 
Os Recuperandos apresentaram pedido de recuperação judicial em 

27/11/2024, sendo deferido o processamento da mesma em 18/12/2024 (ID 179279520). 
 
No Edital de Intimação sobre a Relação de Credores e Sobre a Apresentação 

do Plano de Recuperação Judicial de ID. 208415484, onde o mesmo prevê de forma genérica 
a possibilidade de venda de ativos, sem especificar a forma que será realizada. 

 
Ademais, no referido Plano fora fixado um deságio no importe de 50% 

(cinquenta porcento) sobre os valores devidos (os quais encontram-se equivocados e foram 
devidamente impugnados), além de fixar a forma de pagamento para os Créditos Trabalhistas 
em parcela única a ser paga em até 01(um) ano a contar da homologação do referido plano. 

 
Ocorre que tais condições se mostram devidamente prejudiciais e em muito 

gravosas ao ora Requerente, conforme será demonstrado no decorrer da presente peça 
defensiva.  

 
Portanto, o ora Requerente pugna desde logo, que sejam afastados tais 

inconsistências, visto que os mesmos não condizem para com a realidade do caso em 
concreto. 
 
 



 

 

DA TEMPESTIVIDADE 

 
O Edital de Intimação sobre a Relação de Credores e Sobre a 

Apresentação do Plano de Recuperação Judicial de ID. 208415484, fora publicado na 
data de 26 de setembro de 2025, onde na oportunidade ficou estipulado o prazo de 30 dias 
para apresentação de eventuais objeções ao Plano de Recuperação Judicial apresentado pelos 
Requeridos. Portanto, comprova-se a tempestividade da presente Objeção. 

 
 

DA OBJEÇÃO QUANTO A ALIENAÇÃO DOS ATIVOS 

 
O Plano de Recuperação Judicial de ID. 184326488, prevê de forma genérica 

a possibilidade de venda de ativos, sem especificar a forma que será realizada. 
 
Veja que o a Lei 11.101/2025, em seu art. 50, XI, prevê a alienação, contudo 

esta deve obedecer às exigências prevista no art. 53, I do mesmo ordenamento jurídico, o 
qual exige discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a ser empregados, o que 
não foram apresentados pelos Recuperandos. 

 
Por certo, o Plano de Recuperação apresentado deveria discriminar, 

especificar e delimitar os bens a serem alienados, anexar o valor atualizado do mercado e 
ainda, indicar a destinação de tais recurso. 

 
O legislador novamente, ao criar esta exigência, teve a intenção de evitar 

fraudes ou dilação patrimonial capaz de tornar a insolvência ao longo da Recuperação 
Judicial. 

 
Nessa esteira, sendo genérica a previsão de alienação de ativos imposto no 

Plano de Recuperação Judicial, este peticionário serve do presente para opor sua objeção, 
devendo ser considerada nula a referida cláusula. 
 
 

DA OBJEÇÃO E DISCORDÂNCIA QUANTO A FORMA DE PAGAMENTO. 

 
Os Recuperandos na ID. 184326488, apresentaram o Plano de Recuperação 

Judicial, fixando a seguinte forma de pagamento para os Créditos Trabalhistas: 
 



 

 

 
FONTE: Fls. 9 do Plano de Recuperação Judicial acostado a ID. 184326488 

 
Pasme Exa., o que em verdade tentam os Recuperandos a todo custo, é 

diminuir suas dívidas, tentando inclusive, de forma sorrateira, prever deságio no importe de 
50% (cinquenta por cento) em relação a Classe I, que se refere a Classe Trabalhista, a qual o 
Requerente encontra-se inserido dada a natureza alimentar das verbas que lhe são devidas, 
situação a qual é ainda mais gravoso ao Requerente, o que não pode ser admitido, haja vista 
a natureza alimentar e privilegiada do crédito trabalhista em questão. 
 

O E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo não destoa de tal 
entendimento, vejamos: 
 

Agravo de Instrumento – Recuperação Judicial - Homologação do Plano 
de Recuperação – Declaração de ofício de nulidade na concessão – 
Reforma da decisão de primeiro grau que homologou o plano de 
recuperação rejeitado na assembleia geral de credores, com decreto de sua 
falência – Desobediência aos trâmites legais previstos na Lei n. 11.101/05 
– Rejeição do plano pela maioria – Inaplicabilidade da concessão da 
recuperação judicial na forma do art. 58 da Lei n. 11.101/05 – Declaração 
de abusividade de voto de credor sem fundamento ou respaldo legal – 
Recurso provido. Agravo de Instrumento – Recuperação Judicial – 
Homologação do Plano de Recuperação – Alegação de nulidade do Plano 
– Excesso de prazo dilatório e de pretensão remissória – Previsão de 
pagamento de credores trabalhistas com violação da previsão contida no 
art. 54 da Lei – Carência e deságio previstos e ausência de previsão de 
atualização monetária e previsão de juros mensais mínimos – Perdão de 
dívida que não se alinha à finalidade do instituto recuperatório – 
Pagamento vinculado a futuro faturamento com violação dos princípios 
da transparência e da legalidade – Violação do requisito da descrição 
pormenorizada – Indevida liberação dos coobrigados – Recurso provido. 
Dispositivo: deram provimento ao recurso e decretaram a falência das 
recuperandas. (TJSP; Agravo de Instrumento 2178670-07.2015.8.26.0000; 
Relator (a): Ricardo Negrão; Órgão Julgador: 2ª Câmara Reservada de 
Direito Empresarial; Foro Central Cível - 1ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais; Data do Julgamento: 29/02/2016; Data de 
Registro: 02/03/2016) 
 

Logo, qualquer interpretação não literal ao Artigo de Lei, o qual não autoriza 
em qualquer hipótese a aplicação deságio ao referido crédito trabalhista, estaria violando o 
art. 7º da CF que estabelece para o trabalhador direitos e garantias que visem à melhoria de 



 

 

sua condição social, de modo que uma interpretação que agrave a condição social do credor 
trabalhista destoará do comando constitucional. 

 
Situação a qual amolda-se por completo ao caso em tela, tendo em vista que 

o aludido Plano de Recuperação Judicial fora entabulado unicamente pelos Recuperandos, 
sem a participação do Requerente, resultando em uma considerável redução de créditos. 
 

Outrossim, toda e qualquer previsão de pagamento ao crédito trabalhista deve 
pautar-se nos Princípios balizadores do direito do Trabalho, como o Princípio da Proteção, 
do qual uma das vertentes é o Princípio da Norma mais Favorável, que prevê a aplicação da 
regra mais favorável a parte hipossuficiente da relação, no caso em tela o Requerente por 
analogia, tendo em vista a natureza alimentar da obrigação, o que certamente não foi 
observado pelos Recuperandos ao preverem tais percentuais de deságio em seu Plano de 
Recuperação Judicial. 

 
Nota-se portanto, que caso o Requerente viesse a aceitar o referido deságio 

para o Crédito que lhe é devido, o qual frisa-se tem caráter alimentar, seria o mesmo que 
transferir para o Requerente uma obrigação que não é, e não pode ser sua, tendo em vista 
que o risco da operação é de total responsabilidade dos Recuperandos e não do Requerente. 

 
Ademais, em relação ao lapso temporal de 12 (doze) meses a serem contados 

da referida homologação do Plano de Recuperação Judicial, não se pode admitir tal prejuízo 
aos Credores, tendo em vista que além de flagrante ilegalidade, transfere os prejuízos dos 
Recuperandos aos Credores, propondo condições de pagamento que acarretariam aos 
Credores sacrifícios muito maiores, sendo certo que a referida contagem do marco temporal 
deve iniciar-se da propositura da referida Ação de Recuperação Judicial. 

 
Senão vejamos: 
 

Recuperação judicial. Grupo Lumarco. Plano de recuperação judicial. 
Homologação. Débito trabalhista. Previsão de pagamento em doze meses 
a partir da aprovação do plano em Assembleia. Ilegalidade. Violação ao 
disposto no art. 54, da LRF. Prazo ânuo que deve ser contado da data do 
ajuizamento do pedido de recuperação judicial. Diante da primazia de 
tratamento conferida pela Lei nº 11.101/2005 aos trabalhadores, norma 
cogente, não se pode admitir prazo dilatado de pagamento a estes 
credores. Precedentes desta Câmara nesse sentido. Determinação de 
pagamento do crédito trabalhista, no prazo de 30 dias, com juros de mora 
e correção monetária, sob pena de convolação em falência. Outras 
ilegalidades presentes no plano de recuperação judicial. Supressão de 
garantias. Novação extensiva aos coobrigados. A novação não implica 
supressão das garantias, que devem ser preservadas, como expressamente 
determina o art. 49, § 1º, da LRF. Condições demasiadamente onerosas 
impostas aos credores quirografários (carência de 19 meses, deságio de 
70%, prazos dilatados de pagamento – 12 anos –, juros de 1% a.a. e 
correção monetária pela TR). Tratamento restritivo aos interesses dos 



 

 

credores. Pulverização dos créditos ao longo do tempo. Abusividade que 
acarreta a invalidade das cláusulas. Falta de indicação precisa dos meios de 
recuperação judicial. Exigia-se delimitação mais acentuada das 
possibilidades que serão adotadas pelas recuperandas, o que não há nos 
autos. Legalidade das cláusulas que preveem a alienação de ativos e 
condições diferenciadas para credores parceiros. Determinação de 
apresentação de novo plano no prazo de 60 dias, após a necessária 
comprovação da quitação do passivo trabalhista apontado na recuperação. 
Agravo de instrumento parcialmente provido, prejudicado o agravo 
interno. (TJ-SP - Agravo de Instrumento: 2194506-49.2017 .8.26.0000 
Bauru, Relator.: Alexandre Marcondes, Data de Julgamento: 30/09/2021, 
2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 
31/07/2018) 
 
Recuperação judicial. Decisão que não homologou aditivo de plano 
recuperacional aprovado com ressalvas em assembleia geral de credores. 
Declaração de nulidade de disposições nele contidas. Agravo de 
instrumento da recuperanda, pela homologação. A assembleia dos 
credores é soberana, ressalvada a possibilidade de controle judicial de 
legalidade pelo Poder Judiciário. Enunciado 44 da I Jornada de Direito 
Comercial do Conselho de Justiça Federal. Precedentes do STJ. Alienação 
de ativos. Art. 66 da Lei 11.101/2005. Doutrina de MANOEL JUSTINO 
BEZERRA FILHO: possibilidade de alienação de quaisquer ativos, desde 
que o juiz se convença da "evidente utilidade" da alienação. No caso 
concreto, tal disposição não viola o dispositivo, pois há, em laudo de 
avaliação anexo ao plano, relação descritiva de todos os ativos que podem 
ser vendidos, com os respectivos preços. Impossibilidade de liberação de 
garantias e suspensão de ações e execuções contra os devedores solidários 
e demais coobrigados, ao menos aos que a isto não anuíram. Lição de 
MARCELO BARBOSA SACRAMONE. Aplicação das súmulas 581 do 
STJ e 61 deste Tribunal. Inadequação de adoção da TR como indexador 
para correção monetária. "[A] taxa referencial (TR) está zerada há mais de 
2 anos, de modo que, na prática, o valor dos créditos ficaria sem 
atualização monetária, o que é inadmissível" (AI 2171930-91.2019.8 
.26.0000, AZUMA NISHI; igualmente, AI 2118129-61.2022.8 .26.0000, 
ALEXANDRE LAZZARINI). Adoção da Tabela Prática deste Tribunal 
como índice substitutivo de correção monetária. Inversão de pagamento 
de honorários advocatícios sucumbenciais e custas processuais. 
Abusividade da cláusula, que contraria as regras de obrigatória observância 
acerca dos ônus da sucumbência constantes do CPC, bem assim o art. 5º, 
II, da Lei 11.101/2005: "Não são exigíveis do devedor, na recuperação 
judicial ou na falência: (...) II – as despesas que os credores fizerem para 
tomar parte na recuperação judicial ou na falência, salvo as custas judiciais 
decorrentes de litígio com o devedor." Cláusula que prevê a possibilidade 
de escolha de alternativas de pagamento mediante opção dos credores 
quirografários durante a assembleia. Inadmissibilidade. Cláusula que não 
cria subclasse de credores, mas agrava a situação daqueles que não 
participaram do conclave. Dispositivo de caráter punitivo a alguns 
credores. Violação da "par conditio creditorum". Cláusula que não se 



 

 

anula, todavia, determinando-se que, na baixa dos autos, se conceda prazo 
aos interessados que não estiveram presentes na assembleia para que 
optem pelas alternativas do plano. Honorários da administradora judicial 
que devem ser mantidos pelo montante mensalmente recebido pela 
auxiliar, limitado ao teto de 5% do passivo concursal (1º do art. 24 da Lei 
11.101/2005, inalterado pela Lei 14.112/2020). Impossibilidade, no 
entanto, de que siga a administradora recebendo a remuneração após o 
encerramento do procedimento, quando não mais exercerá as funções que 
justificam seus honorários. Deságio de 70% referente aos credores 
trabalhistas. Abusividade reconhecida, notadamente por peculiaridade do 
caso concreto: o longo período desde a aprovação do plano, no qual tais 
credores, titulares de verba alimentar, nada receberam. Questões 
envolvendo créditos trabalhistas devem sempre ser analisadas com 
especial atenção à vulnerabilidade dos trabalhadores, titulares de créditos 
alimentares, como é imanente ao sistema jurídico pátrio (ARNALDO 
SUSSEKIND, JÚLIA EVANGELISTA TAVARES). "O trabalho é, e 
sempre foi, a categoria-chave econômica e social central da sociedade." 
(ALDACY RACHID COUTINHO). Matéria de ordem pública, que, em 
situações assemelhadas, vem sendo conhecida "ex officio" pelas Câmaras 
Empresariais deste Tribunal. Precedentes. Reforma parcial da decisão 
recorrida, apenas para autorizar alienação de bens nos termos do plano 
homologado; aplicar a tabela prática do TJSP como índice de correção 
monetária; determinar-se, na baixa dos autos, abertura de prazo a credores 
ausentes à assembleia para que optem pelas alternativas do plano; e fixar 
a remuneração da administradora judicial em valor fixo mensal até o 
encerramento do procedimento, limitado o montante global ao teto legal 
de 5% do passivo concursal. Agravo de instrumento a que se dá parcial 
provimento, com determinação. (TJ-SP - AI: 21931187220218260000 SP 
2193118-72.2021.8 .26.0000, Relator.: Cesar Ciampolini, Data de 
Julgamento: 28/09/2022, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, 
Data de Publicação: 05/10/2022) 

 
Além disso, verifica-se que o passivo trabalhista é de menos do que 10% 

(aproximadamente) em relação ao passivo total dos Recuperandos, que ultrapassa os R$77 
milhões de reais.  

 
Não podemos esquecer, por óbvio, que não será o desconto de 50% das 

verbas trabalhistas, que farão com que as empresas se recuperem, devendo ser pago 
integralmente o crédito trabalhista. 

 
Assim, o que se vê na prática, e isso se depreende da análise das propostas de 

pagamento em todas as classes de credores, é que os Recuperandos estão tentando se utilizar 
do processo de recuperação judicial como forma de obter o perdão judicial de suas dívidas, 
bem como de se enriquecer ilicitamente. Assim, é inegável que a proposta é abusiva. 

 



 

 

Lembremos o que entende nossa doutrina quando à proteção à classe 
trabalhadora, pois com a criação do instituto da Recuperação Judicial quis o legislador 
proteger também o trabalhador, como observado pelo mestre João Pedro Scalzilli: 

 
Quis o legislador proteger, também, aqueles que trabalham na empresa assolada 
pela crise, como já ocorria na vigência da lei anterior. É o princípio da proteção 
do trabalhador, consubstanciado em vários dispositivos da LFRE, entre eles na 
própria classificação do crédito trabalhista no quadro dos credores concursais: 
em primeiro lugar entre os créditos concursais (art. 83, I além do previsto no art. 
151, que prevê o pagamento imediato de determinadas verbas salariais), 
principalmente em razão da sua natureza eminentemente alimentar e da 
conhecida hipossuficiência do trabalhador , que não consegue negociar garantias 
em seu contrato de trabalho, tampouco embutir em sua remuneração uma taxa 
de risco, tal como, o fazem as instituições financeiras e os grandes fornecedores, 
por exemplo. 

 
Sendo assim, observa-se a natureza alimentar do Crédito Trabalhista, que faz 

dele um crédito superprivilegiado, no sentido de que o seu pagamento deva ser quase 
imediato e integral. 

 
Por fim, importante salientar que deságio desproporcional acaba por deturpar 

a finalidade do procedimento Recuperacional, não sendo possível compactuar com tal 
pretensão, pois uma imposição da espécie aos credores caracterizaria verdadeiro abuso de 
direito e enriquecimento sem causa dos Recuperandos, violando frontalmente o art. 884 do 
Código Civil - CC. 

 
Ademais, o Plano viola os princípios da lealdade, confiança, boa-fé objetiva, 

e função social do contrato, previstos nos Arts. 421 e 422, ambos do CC, de modo que a 
proposta, tal como apresentada, não pode prosperar. 

 
Por todos esses aspectos, serve a presente peça processual para apresentar a 

objeção por parte do Requerente, bem como, a discordância com relação não só a aplicação 
de deságio de 50% para pagamento do seu crédito, como também ao lapso temporal de um 
ano a contar da homologação do referido Plano de Recuperação Judicial, o qual encontra-se 
acostado junto a ID. 184326488. 
 
 

DA CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 

 
Além do absurdo deságio, o Plano apresentado não prevê incidência de juros 

e estipula a correção monetária pela Taxa TR. 
 
Como é sabido, a Taxa TR não é mais considerada um índice de correção 

monetária, pois não reflete a perda advinda da inflação, além de ter permanecido zerada de 
2017 e 2021. 



 

 

Ademais, é entendimento firmado pelo STF, no Tema 1191, de que: 
 

 "É inconstitucional a utilização da Taxa Referencial - TR como índice de 
atualização dos débitos trabalhistas, devendo ser aplicados, até que 
sobrevenha solução legislativa, os mesmos índices de correção monetária 
e de juros vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam a 
incidência do IPCA-Ena fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da 
ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), à exceção das 
dívidas da Fazenda Pública, que possuem regramento específico." 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
DECISÃO QUE HOMOLOGOU O PLANO E CONCEDEU A 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DAS EMPRESAS AGRAVADAS. 
RECURSO DO SINDICATO. ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
PRETENSÃO DE DEBATER A INCONSTITUCIONALIDADE DO 
INCISO III, DO § 2º, DO ARTIGO 54, DA LEI 11.101/05, POR 
SUPOSTA OFENSA AOS ARTIGOS 7º, INCISO VI, E 8º, INCISO 
VI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, PORQUANTO A 
CONCESSÃO DE DESÁGIO EM CRÉDITO TRABALHISTA 
OFENDERIA A IRREDUTIBILIDADE DE SALÁRIO, BEM COMO, 
PARA EVENTUAL ADMISSÃO DE DESÁGIO SERIA 
NECESSÁRIA A PARTICIPAÇÃO DO SINDICATO NAS 
NEGOCIAÇÕES. MATÉRIA NÃO TRATADA NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE IMPULSO E DE DECISÃO NO JUÍZO A QUO. 
INOVAÇÃO RECURSAL CARACTERIZADA. ANÁLISE VEDADA. 
PEDIDO QUE EXTRAPOLA O EFEITO DEVOLUTIVO E FERE 
OS PRINCÍPIOS DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO, DA AMPLA 
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. RECURSO NÃO 
CONHECIDO NESTE PONTO. MÉRITO. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA TR (TAXA REFERENCIAL) COMO ÍNDICE 
DE CORREÇÃO DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS. 
SUBSISTÊNCIA. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL QUE 
DECRETOU A INCONSTITUCIONALIDADE DA TR COMO 
ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS. 
NECESSÁRIO CONTROLE DE LEGALIDADE NO CASO EM 
VOGA. ATUALIZAÇÃO PELA SELIC QUE DEVE SER 
OBSERVADA. TEMA 1191 - STF. "É inconstitucional a utilização 
da Taxa Referencial - TR como índice de atualização dos débitos 
trabalhistas, devendo ser aplicados, até que sobrevenha solução 
legislativa, os mesmos índices de correção monetária e de juros 
vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam a 
incidência do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento 
da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), à 
exceção das dívidas da Fazenda Pública, que possuem regramento 
específico." (TEMA 1191 - STF) PEDIDO DE EXCLUSÃO DA 
PREVISÃO NO PLANO DE ABATIMENTO DAS ASTREINTES E 
PENALIDADES FIXADAS PELA JUSTIÇA/MINISTÉRIO DO 
TRABALHO. SUBSISTÊNCIA. DISPOSIÇÃO TOTALMENTE 
ILÓGICA. TRABALHADOR QUE DEVE SER RESPONSÁVEL 



 

 

POR MULTAS/ASTREINTES IMPOSTAS A ELE E NÃO 
AQUELAS DE [...] (TJ-SC - AI: 50422687220228240000, Relator.: 
Guilherme Nunes Born, Data de Julgamento: 11/05/2023, Primeira 
Câmara de Direito Comercial) 
 

Ainda, é importante lembrar, que a atualização monetária constitui mera 
recomposição do valor da moeda, sendo imprescindível sua correta previsão, sob pena de 
deságio implícito em desfavor dos credores. 

 
Assim, não há como se admitir um índice (TR) de 1,78% nos últimos 12 

meses, ante uma inflação média de 10,27%, no mesmo período (INPC e IPCA). 
 
Ainda, há que se verificar a necessidade da incidência dos juros de mora 1% 

ao mês, sendo que o referido plano não prevê qualquer aplicação de juros. A previsão legal 
de juros deve ser de 1% (um por cento) ao mês, ou 12% (doze por cento) ao ano, conforme 
prevê o art. 406 do Código Civil, sendo que a não aplicação devida de correção monetária e 
juros, combinada com o deságio elevado, equivale ao perdão da dívida e clara ofensa ao 
direito dos credores. 

 
Dessa forma, é evidente que se não forem aplicados juros e correção 

monetária, o valor efetivamente recebido ao final do processo será muito inferior ao devido, 
causando mais uma vez enorme prejuízo ao credor, o que evidentemente não pode ser 
admitido. 
 
 

DA NECESSIDADE DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL DE 
CREDORES 

 
A convocação da Assembleia Geral de Credores é imperativa e se fundamenta 

na legislação vigente, especificamente na Lei nº 11.101/05, que rege a recuperação judicial. 
O plano de recuperação apresentado não apenas carece de adequação legal, como também 
provoca a necessidade de uma deliberação coletiva entre os credores. 

 
Conforme estipulado no artigo 56 da referida lei, a convocação da assembleia 

é obrigatória sempre que houver objeção de qualquer credor ao plano apresentado, vejamos: 
 

Art. 56. Havendo objeção de qualquer credor ao plano de recuperação 
judicial, o juiz convocará a assembleia-geral de credores para deliberar 
sobre o plano de recuperação 

 
A ausência de convocação, diante de objeções manifestadas, configuraria uma 

afronta aos direitos dos credores e ao devido processo legal.  
 



 

 

Além disso, a Assembleia Geral de Credores é o espaço legítimo para que 
todos os credores possam discutir e votar sobre o plano de recuperação, assegurando a 
transparência e a equidade no tratamento das dívidas.  

 
A não convocação da assembleia não só prejudica os credores que se opõem 

ao plano, mas também compromete a própria viabilidade da recuperação judicial, uma vez 
que impede a construção de um consenso necessário para a aprovação de soluções que 
atendam aos interesses de todas as partes envolvidas. 

 
Desde modo, visto a presente objeção, bem como todas as demais no 

presente feito, pugna pela convocação de assembleia geral de credores para deliberar sobre 
o plano apresentado, conforme previsão do art. 56, § 1º da lei nº 11.101/05. 
 

PEDIDOS E REQUERIMENTOS FINAIS 

 
Diante de todo o exposto, requer-se que este Douto Juízo: 
 
a) A nulidade da cláusula do Plano de Recuperação Judicial que prevê a 

aplicação de deságio de 50% sobre o crédito trabalhista do Requerente; 
 

b) A nulidade do lapso temporal de até 12 meses a contar da 
homologação do referido Plano de Recuperação Judicial para que seja 
contado a partir da data do ajuizamento da ação de recuperação 
judicial, em conformidade com o artigo 54 da Lei nº 11.101/2005, e 
não a partir da homologação do plano; 

 
c) Reconhecer que o pagamento deve ser efetuado em cota única, tendo 

em vista a patente violação aos princípios constitucionais e legais que 
garantem a proteção dos direitos trabalhistas, especialmente 
considerando a natureza alimentar do crédito em questão; 

 
d) Reconhecer a indecência de correção monetária e juros de mora, 

conforme os índices vigentes para condenações cíveis, em especial a 
aplicação do IPCA-E na fase pré-judicial e da taxa SELIC a partir do 
ajuizamento da ação, em substituição à taxa TR, que não reflete a 
realidade econômica; 

 
e) Que seja declarado nulo o item 2.1. do Plano de Recuperação Judicial, 

haja vista a previsão genérica de alienação de ativos presente, por não 
atender às exigências legais de discriminação pormenorizada dos bens 
a serem alienados, conforme disposto no art. 53, I da Lei nº 
11.101/2005, e a consequente necessidade de que a venda de ativos 
seja realizada de forma transparente e com a devida especificação dos 
bens e valores envolvidos; 



 

 

 
f) A Convocação de Assembleia Geral de Credores, nos termos do artigo 
56 e incisos da Lei 11.101/05 para deliberação sobre o plano, em virtude 
das discordâncias apresentadas ao Plano de Recuperação; 
 
A intimação do Administrador Judicial e dos Recuperandos para que se 
manifestem sobre a presente objeção, garantindo o direito ao 
contraditório e à ampla defesa; 
 
A produção de provas em direito admitidas, especialmente a prova 
documental que comprove as alegações apresentadas, assim como a 
possibilidade de o Requerente apresentar testemunhas, se necessário. 
 
 

Termos em que, pede deferimento. 
 

Datado e assinado digitalmente. 
 

TIAGO PACHECO DOS SANTOS 
OAB MT 17.601 


